
LEI Nº. 2.826/2025 DE 06 DE MAIO DE 2025.

Dispõe sobre PnIiIicx Munícupal de Ilabuaçãu de Interesse Social
a., Municipio de Brasnorte/MT.e dá oulras pmdencias.

() sf. EDEN) MARCELO FERRARI, Prefeito Mumc al dc
Brasnone. Esme de Mato (xmsso, no uso de suas ªtribuições que
lhe são coufendns pm IeI, nz SABER que a Câmara apmmu &

ele sanciona = pmmulga a segumlc L=iz

TÍTULO!
Dos PRINCÍPIOS, OBJETIYOSE ESTRA ' AS Do PLANO LOCALDE

HABITACAO DE INTERES E SOCIAL

CAPÍTU_L0 I

DAS nlsmsmo GERAIS

An. Iº . Em cumprimemn às dispomçõcs : aos principim e dlmlizexda Lei Federal n".

n 124, de 16 de iunho de zoos. que orienta as ações da Poder Público. b=m cºmo dos agentes
privados na atuação e implementação do Planº Local de Habuxçâo de Imer: se Soma].

An. zª , Os dISposIuvoscommmcs uma plano possuem abrangência na «ualidade do
Mun 'íp' . sendo msIrumenln básico noncadur da politica de implementação. construção de

Hahilação de lmeresse Social dn Municípiº do Brasnonc.

CAPÍTULO II
nos PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

An. 3" , São pnncipius fundamcnIaIsd" Plano Lual de HabiIaçãu de lnIcrEs-Sc Social
da Municipm de Brasnune.

I . A gumnna ao direuo universal à moradia digna;

“ . A gnv'anna da funçãu social da prnpnedadc urbana:

III . Gestão Habimclunul como uma musica de Estado:

IV A Gestão democrática e panidpuuvdda pmmca habilncional.

v , Gwão imcgmda das políucas habimmnm
An. 4“ . an objetivm gerais do Plann Local de Habuaçím de Interesse Social du

Mumcipío de Brasnorte & Implaníaçím de uma Polinca Muni pal dc llabil ªo de Imcmsse
Suomi, aumés da Implementação dc programas e ªções; com vistas & amphar o diveuuÉ)?()& lena urbanizxda. & moradia thna, & infracslrutum c sen iças público ao tlanapone ºle
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:* ao lazer. bem como a articulação desiix no Sistema Naciºnal de Habitação de lnleresse Social.
e ainda:

[ , Pmmom 0 acesso à momdia digna. com pnor' ade u papulaçãn de menor renda,
pmmmsndoa melhoria da qualidade de i ida da população e reduzindo as disparidades sociais:

u . Propiciar :: geslàn democrática da apiicaçáo dos rtcursos públicas destinados a
Poli'lica Municipal de Habitação de lunares—se Social;

I[I . Dolar () Municipio de Bmsnon: de meta" mas pªra ccmmlar, comhaler.
equacionar c ou diminuir. o déficit hnhiiacinnal num plªzo maximo de 10 (dez) mms;

IV , Articular, através dos programas previsms no Plano Nacional de Habiwção &

Eloglamas dO amei-no Estadual,muisus e meias para o xlendimeulu iii, Cadastro Municipal
Unico de Ilnbi () de Interesse Social:

V - Viabiliw & reserva de renas urbanas, uecees
liabilacíuna

ias & implementação de programas

Vl - Viabilizar acesm à (ena urbanizada. aos serviços públicos eswnciais & aos
equipamentos sociais básíçuk:

vn , Imcgrar os projetos habilacionais com im, imemos em saneamento.
iiiimssuuium Viária e de lrmispones e demais seniçm mismas, gui-.mundo msnim
aproveilameme da infrassimmm inslalndn. dos :quipamemos urbanas e do pairimõnio
cunsimide:

vm - Promover a inserç o da populaçãº no plccesso de solução dos pmbiems de

habitat,-io (: ocupação do cspaçn urbano, disseminando ínfnmiaç es o o ' mações, em especial
ans aimiios : deveres dos cidadãos. bem comi) criar as condições para o funcionamento dos

Canais de participação da sociedade. na definição e no conimie social da política habiiacimiai:

IX , Viabilizm a nluução integrada e miculada. do pomo de vistª ilhumciolml s
Hummm. uns diver<as esferas do pnder execum e:

X , Articular & s da política de habilução & programa< dirigida inclusão meia].

XI , ÍnCCmIVªÍ & miculaçào da: ações da pºlitica hubilacional no ãmhilc regional.

An. sº » São objetwus especificos do Plano Local d: “ablação d: Ínleress: Social do
Municípiu de Erasmus

i . Dal priuridade para planus. programas & projeins hnhiiaciouais pm a população de

menºr fenda. aiiiciiims no âmhiin federal, esimiiiai : municipal:
ii . Definir e adumr mecanismos de subsidios financeiras à liabiiaçso de [metesse

Social. viabilizªndo o alendimcmo. com recursos umnmcmscs. para 35 famílias de menor renda
e cumprimento das" meia: dcf'u da: no Plana Local de Habitação de Interesse Social do
Municipio de Brasnonz'.

“[ - Utilizar pl'iolila meme os len'enoã de propriedªde Llu Poder Público para ª
implantaçãº de mimos liabilacionais de inlcmsse incial:
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lv - Amplmr o csioque de lama públicas para produção de Habitação de lnreresse
Social. uillimdo os insailulos Jurídicos e urbanúslicos pleviems nas Leis Municipais e
leglslaçõeo espe 'licu

V , Utiliza: : incentivar priorilanmnenle () aproveimmeulo dªs áreas não utilizadas eu
subulillzndas dotadas de infraestrutura inseridas" na malha urbana:

VI - ldeniificsr os lmíw
dreas centrais, para aplicaçãu do

os ou subunlimdos do município. pncmariamenlc nªs
, rumenms disponiveis à indução da ocupação de»- , areas:

vn , lncenlim a implementaçãº dos dixersos lnslilulos jurídicos que regulmnonioni o
acesso à moradia, previstos em Loi:

vm , minar pelª susremobilidado econômica, financeira. social e amb-enm dos
programas e projeros lrnplernonudos.

IX . P(iorimr o atendimento :| inmílias com menor rendd [ler Capuz]. direcionando a
famílias commaiornúmcm de dependentes, om que n mulher seja & ruspon — el pelo dom. lin,
às elnias nega o indígena, , donulndd, apresentadas por movnnemos soo. oraçoes e
grupos representativos de segmeulns dn pºpulação:

X . Obsenur os 0 ierios de aces bilidade universal, com reserva e adequação de
parcela das unidades nnbiincuinais pmdu/ldas para o ulcndimcnm & pessoas poriudorus de
deaoienoinepam idosos:

Xl - Privilegiur nos program boiando—ional» de nnerosso sooiul em áreas eenlruis &

lipologia vertical. com vrslns :! garanlir o melhnr apmveilamcnlo da infraeslrurura instalada,
dos equipamenlus urbanos e do palrimônm mnslnlidoz

xu . promover ª requalificação urbanística e o regulariznção fundiária rins áreas
oriundos de ocupações irmgulnrcs, o sua plena inlcgmção cidade e seus honenoio .

Xlll , Admar meodnisrnos de acompanhamento e aialiaçno e uuliondores de imprimo
social das puliiicds. planos e programas.

XIV , Gammil :: execução de polilicu do ussisréuoiu social risando à melhoria da
qualidade de ridn das fmnilin: heneliclánas. n inclusão social. geração de renda, emprego :
eupnciruçuo dos grupos excluídos ou x'ulneráv

'

xv . Alender u necessária existêncrd de sanenmonm ou de pro'cios de sancamenlo
ambicmal, euin esrrururu abranja o adcnsamenlo populnoionnl eslimado, visando à ninnulençuo
do meio-ªmbiente e lamhe'm & otimização dns nu nnnonrospublicos:

le - Garamir & ulocnçun de recursos desunndos à habímção dc lnrcresse social no
Fundo Municipal de Habitação de lnleresse Soo—iol. com delação orçamenla'ria própria. para
linplenieular as ações prewis .is no Plunn l nen] de szilação de Imclcssc Sooiul do Muni pio
de Brammlê:

lel - Eslrunual : disponibilizªr ii sociedade. pmgmmzl do nssisréneiu reonicu pura
Habitação de lnlerosse Seclnl que alendo d indiiiduos, condados, grupos coinunildrios e
movimentos na área de lnabiinçãu de inioresse social:
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xvm , Garaulii .; íncmum c rpm a Ianni», o de algemas promotores :* ana-iceims
não asim», a exemplo Ju,» Cnnperalivm e um we» comuniláriaa aulo'geslionánas na
execução de programas habímcmnais

XIX , Desenvolver aç es iuiiro aos (.mórios Je Regislros de Imóveis. visando à
dlmlnu do do procesw burocrálico, cum vigias .. simpliticur :: fªcililar o regislm dos immis.
bem cumo & r=gularizacão de lag lms imobiliários, rclacinnada; à produção hahilacional &

regular fundiária deimcresse SOC! -

xx , Criar mecanirmm de srmpiir Lição :* agilimçâo dos pmcedimenms de upvmaçãº
de umas empreendimentos habilaciunais pºpularespelo mercado imºbiliario:

XXI , Promover « criaçãn de um Cadnszm [mim de demanda hahilaciunal dn município.
curando » duplicidade de ulcndimenlu:

xxu » Promover a formação r— a pdnícxpaçân da sociedade. bem como a realização de
cuisus de form ão de ' «dus us conxelheimsmunicipa'

xxm . Caibi: news ucupações por assenmmeiilua hab , negularcs em áreas
inadequadas pm esta finalidade. entendidas como as áreas desllnmlag u presenação ambiental
0 áreas destinadas ao uso comum:

xxw . Inibir o adensamentº & rr amplugdo das áreas ocupadas irregularmente. :* já
cunsohdadm m' a entrada em vigor dª preseule ]ei:

)ow - Amcular c npciàr & atuaçãº do órgão : enlizlridea que desempenhem funções no
campo da habitação d: inleresse sºcial:

xxv1 . inccnuvar « panicipaçrir. da Imelalivn prixada na solução dus problemas de
habitação de interesse social c a rrcupaçau do espaço urbano

CAPÍTULO III
DAS ESTRATÉGIAS DA POLÍTICA HABITACIONAL DE INTERESSESOCIAL

Ari aº . As cslraiégias de lnipluiuaçãú do Plano Lami de Hab ção de Interesse Social
du Municipio de Bmsnon: sãº orientadas pelas scgumlcs diielriyes

i . Regularização : Tiluhn/açàu de imóveis urbanos irregulares,

ii _ Apoio para mclhorin & pm ' n de nome oportunidades hªbilaclonaibl

in , Dusunxnlvimcnm : adequação ia esmilnid illslilucmnªl.
Art. 7“ , Pum realização das dire

simaçfio irregulan d=ve ser reullmdn n ;»
ea da estrategia de imegmçãº mim. de imóveis em
me programa'

- Programa pm chulari/ação Urbanª (Rculb).

An. 8" - Para reªlização das dim-mes da cslmxégia de apuiu para melhoria : pmws
de novas oportunidades habitacluuu , do Plane Locai de Ilahiiaçao da mcresse Suc' m
sel reaiimdris m seguintes programas:

-
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. Unidadea [[al-imciunxis! - ngmma de Aulºghlãn manas:
II — Programa para L ma .ie < iiçm de mmm» Técnicª para a rcalimçãu da

Regularização c Iilularimcãk! de “um“;
in , Programa para Pmmoçiio Pública de Unidade; Habimcionais Urbanas;
W - Programa de apmu a': Promoção Privada de Unidades Habu ionais Urbnrms

Pmmasl

v , Programªpala Pmmoçãn de Unidades Hab" ionais Rurªis.

'TÍTpLD 11

Dl) ORGAOGESTOR

A
CAPÍTULO 1

DA COMJ'ETENCIAPAKAA IMPLAN TAÇÃO DO PLANO LOCALDE
HABITAÇÃO DE nx massa SOCIAL

An. 9“ , 0 PI HIS terá na Secreluna Municipal| &
(“uurdenaçãn de Habitação. » seu órgão geslu:

sténcm Soma] (SMAS), alrav ,

An. 10 . Compeic à SMAS. aimvés da Coordenação de Habiiação após OUVIdº o
Comellm Municipal de Hahimção dc Inlcrcssc Social, no àmbilo do Plano LOL; de Habitação
de Interesse Social,

1- orientar a ação imegmiadosOrgia públicos e dummm pru/nda. para consecução
dos Objetivos do Plano Local de Habit ãn de Ink-resse SDC .

ii , estimular a discussão e u desenuvlvimenlu de “animes habitacionais e de ocupação
urbana:

III — prumoxef & miculação do Plano Local de Habilaçãu de Imei/esse Social com as
políticas públicas municipais. csladuais e federais;

iv , piopar ações do Mu. um no âmhilu habitacional:
v . em“. ªicmiipanim e avaliar a execução dus planos e projetos habitacionais de

Interesse — Cl '

VI - capmr recursos. mesmo sob a forma de bens imóx eis. para subsidiar O Plano
Local de Habilação de Interesse Social:

vii , propor convênios, commms de gestão e paicen' cum enliilades públicas ou
privadas. inclusive insiimi :s iimnceiras. para a consecuçãº ao» objetivo» Lin Plano Local de
Habitação de lmeress: Social:

VUl - identificar os problemas e demandas habitacionais:
IX - manter cndaslm classificado de potenciais beneficiários do PLHIS:
)( , Commun ou realizar por proflssionais da própria SMAS. A elxbenwãe de praia:»;

& plOpDr soluções pala () PLiiis,
XI » propor ranmª .iimmaiims de recurso: para financiar as snluçõex huhimcmnals:
xn gcrcnciar a prestação de assislência técnica para quem—ie,» hahilacíonais;
Xiii - miei-mediar a comunicação eme os pclcnclals hmeficiános do P

pm de IIabilaçãO:

El El
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XIV» disseminar infunuuçucs : nun-magna» relativas à solução dos problemas de
hnbuaçan (- ocupªção du espaçu urbana

5 I“ , o desenvnlvimemo. n impltmenmçãn e & 'ccuçãu dos programas aprovados no
mªnu Local de iinniinçân de lmercssc Sºcial do Municipio de Brasnonc. serão realizados com
reculsus oriundos do Dlçnmclllo fiscui, nhedccendn os dispn os da Lei | 097/2007, de 21 de
dezembro de 2007

; zº , Os prºgramasde,»:uvolxiduscom recursos de outras fomes peduãu. sem prejuízo
das regras próprias, serem enquadrados nos termos uma lei.

TÍTULOm
nos PROGRAMAS

CAPÍTULO 1
_ ,DOS PROGRAMAS DE REGULARIZAÇAOFUNDIÁRIA

SEÇÃç i
ms msmsnçmzs GERAIS

An. 11 VA regulnnmção fiuidiiuiu consisle uu conjunto de medidª: jurídlcas.
urbanisucns, ambíenlais = ,uma,- que vimm ;. mgulnnzaçãu de uWenmmcnms ineguiures & à
úlulação de seus ocupauies. de modo a garªmir o direiln social a mnmdiu, o pleno
dewmoh'imemo dus funçõe: ,uciuis. uu propriedade urbana e o direito ao meio ambiente
ceninginameuie equilibrada

Ar!. 11 — Para efeitos da regulaH/açiiu úindiária di: assentamenlus urbanos. considemnr
se

1 , area urbana: pamelª du imiu'mu. continua uu uau, incluida nn perímciro urbunn pm
lei municipal especínca:

H . ama ulbana consolidada: pmcela da im minina enm densidade demográfica
superior ª so (cinquenia) hdbilnnles pºr hcclare e malha “ária implanlada : que iennn no
minimo. 2 (dois) dns seguintes equipamento: de infra-esmilum urbana implamadcs:

u) drenagem de águas ph“ iais urbanas.

b) esgotamemo sanuaiio:

c) abmxleuimenlu de àgua pmi
d) dis buição de energia eic'u uu

e) iuupcm urbana. coleta :* mancjo de resíduos sólidos. / A/
& iª) RuaCumiba,Nª1w« ermo



“Hamamaç urbaxiimiql,pmccuin-emoad: 'nislzativopeloqualopuderpublico. no
âmbito dn regularização fundiária de mim—,se mini, demarca imóvel de domínio público eu
privado. definindn seus limiws. 'a. localização .» confmmmcs. com a finalidade de
idemifmu seus ccupªnlcs (* quamicar i uamrcm c o tempo da respeclivas pow»,

IV » legnim' ão de pos am dn puder público destinado a conferir litulo de
iecouhaimento de post de imóvel nbjcm de demarcaçãº urbanística, cºm & Identificação aii
ncupame e do lempo e natureza da posse,

v » zona Especial da Imam ,c Sncim » «is panela de área urbana insliluida por lei
municipal, destinada predmninunlememe à mnh-dvd de Miu] (: de baixa renda e xujeila ..
regras “puma; de parcelamenlu. uw «: ocupaçãn do wlo:

vx » ascenlzmemm irregulares: ocupações Inseridas cm parcelamcnlos ínfonnais ou
Irregulares. locahzndas em áreas publuas uu privadas, nuh/ada: prednmmamemenlc para fins
de muladix:

vn » regulanlaçãn fundiária de interesse social: regularização fundiária de
assentamentos Irregulares ocupados, prednmumnlemcnlc, por população de bªixa ,em. nos
casos:

a) em que tenham sidº preenchidos os requisum para mucapifm ou concessão de uso
espuma! pm fins de moradia. ,

b) de imóveis simudos em 7. I's, ou

c) de i'm» du Municipio de BrasnorIC declaradas de interese para implantação de
projems de regulari ação fundiária de interesse sociªl.

vm » regulai zação l'unai ia d: imemse especmm: rcgularimção fund' ria quando
não camclenzzdo () interesse social no: crmos do inclso vn.

An. 13 , Respeiuxduª a» «limlrízeª gerªis da politica urbana estabelecidas na Lei n"
10157. de 10 de julhn de 200] . a regularização fundiária ºbservará os ªegulmes princípios

1 . ampliação do acme a tem urbnmzadn pela população de baixa renda, com
prioridade para >ua pen'nanénca "a área ocupada ass=gurados o nível adequado de
lmbuabilidad: c & melholiii das condições de «:uxlemabilldadc urbanística. social :* ambiema

i, de meu.) ambiente, de saneamento
= privadas. volmdas à integração

u . aniculnção com as pulilichs Setoriais da habita
básico e de mobilidade urbana, com as inicialwas pum
social e à gemcãn de emprego e rendª:

m - panicipação dm iuiemssndos em todas as chapas do procesal! de regularização:

lV . estímulo à resolução exuajudiciai de mmm-m: c
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V , concessão da tim nmmczwigmwmu puu : "mu.“
Art. 14 » A regular! do fundimia poderá scl pmmuvida pelo Município de Brasnone.

através de seus órgãn' compelenles. ou mscssuna (c'cnicn computada e lambém por:

I - s=us beneficiários,mdnlduaí nu culclivmneme. :
11 . cooperativa: hahimcinnaie, assocmções de moradores, fundªções, organizações

sociais. crganimções da muedade civil de .mexesse público ou uuLms associações Ms que
(enhªm por Enelidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou regular/Ação
fundiária,

An. 15 - () pmjclo de regular zação fundiária deverà delinír. no mínimo, os seguinles
:l=memos

I - as áreas ou lotes a serem regularizados c. se houver necessidade. as edificações que
serão relatadas:

11 , as vias de circulação exismmes ou |)lojcladas e. se possível. as emm áreas
destinadas & uso público.

m , as medida» necessáuhs para a pmmnçãº da sustentabilidade mbaníslica. social e
mnbiemal da área ocupada_ incluindo as compensações urhaní ícas e ambientais previsías em
lei:

lV - as condiçõeS para promoxer « segurança da pnpulaçãn em sxluaçõcs dc nseo: :
v , as medidas previslas para adequação da infraestrulura básica,

; lº- () projeto de quc uma o caput não será exigido para o regime da sentença de
uaucapíão. da semença declaralóría ou da planm. elaborada para outorga udmimslralim. de
concenau de uso especial pm.. lins de moradia

529 , () Municípin delímm os requisitos pam elabomçào do projeto de que (rala o capul.
no que se refere aos desenhos. au memorial descnum e no cronograma fisico de obras e serviços
a acre!“ real' adºs

& sº . A regularização fundi pode ser implemenluda pur etapas

Art. 16 , a regularizaçãº fundl na de men-memes consnhdados amenomeme à
pubn 50 da Lei 11.977/1009, <> Município poderá «mari/ar a rcduçãn do pcrccnlual de áreas
das nad un uso público e da área mínima um lntax definidos" nª lugnlaçâu de parcelªmento
do 50er urbano.

An. 17 A () reglslro do parcelamento eesuimme de projeto de regula ' .» fundiária de
interesse social será realizªdo obedecendo a | egwlaçãq espeemm. em especial o que dcfmc &
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SEÇÃO II

no PROGRAMAPARA REGULARIZAÇÃOFUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS
PRECARIOS

Ari. IK - reª criado o Programa para chulmzação dc Asscmamcmus Precários. que
usa promover a regularização fundiária de asscmmmnms precários (: sua compicw inIcgmçãc
& cudade_ bem como Iegmrmr & p::rm'rmêncm de populações mor-mm de áreas urbanas
ncupadas em desconformidade com a lei para Fms de habiluçím. Implicundn em melhunm no
ambieme urbmo do assemamenm. no resgate da cidadania e du quahdade de ulla da população
beneficiária, e consisle em:

I . elaborar c aprovar o Plano Local de Regularização Fundlána , PLRFz
Il - criar as Comissõe; de chulnrimçãn Fundiária nos nssemamenlm mudados no
' o de Brasnone:

III , realizar () lcvumamemc deralhrrdd e dmgnóslico dos assentamenms precários
ídcnIiHcados. bem como eíabomr os projL-Ios de imencnção:

IV . reulwur ínmn'cnçõcs e obras a partir dos cnlérios de prínndmdc c classiflcação
de cada nssemamenm. renda como honzonlc eslralégico para Iolal integração dcsIcs à cidade o
prazo de 10 (dez) aum

An, 19 , A regularização fundlána de asscnlamenlos pmcários depende da análise e da
aprumçán pelo Municlpin do pmjelo de que mun n an. 15

Parágraln única. A apmvaçãu municipal prerism no caput corresponde ao
hccn 'xmentn arrrmerrm e urbanisuco dv prqrero de regulam/açâo fundiária de assemammlos
prccá 05, desde que e Município lenha conselho de meia ambIenI: e/uu órgão ambiental
capuciladc.

An. 10 , 0 projclo de Iegula açâo fuudi 'a dr: ªsscnmmenu» precáncs deverá
concidcrar as calacleríslíca<da ocupaçuu e da area ocupada para defrrrir pªrâmetros urbanislices
e amblenuis especificos. além de identificar as lulas. as vias de cIIcuIaçàn c as areas desumdas
a um público.

An. zx . Na Ingularimç rr md na de asxenlamcnms precárixr caberá ao poder
público. drrmmeme ou por uma de Ionúrios ou pem1i>SIon"ios de servicos
púhhcos. a implamação do »islema«ar;» e da infrueiu'unua básica. preusms no 5 6ª de url, 2"
da Lei nª 6.766. de 19 de dezembrº de um. ainda que prommida p=lus Ieglumadcs pvasIos
nos Iuris!“ I u " do an, M

Pnrágrnío único. A real“/AÇÃO dc ohms de implantação de ínl'raesImmra b e de

equipamenmscomuniláriospelupodcrpublico,bemcomosuamanulenção pode rrealizada
mesmo antes de concluída e regrdariznça»jurídica das siIuaçõc—s dominiais d 111 eis.

,;
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da área a ser regularizada e na

5 lª 0 aula de demumuçâu urbanízlica Luxe se instruído com:

1 , plmlu : memorial descritivo da área a ser regularizada. nos quais cunsrem suas
medidas perimclrais, área lolai, confmmmncs, coorricnadaspreferencialmcmc georeferenciadas
dos vemces defmidonsd: seus limiles, bem como seu número de malu'culuou Iranscncao :* n
ind. (! do proprietário, se houver:

" , planla de sºbreposição de imóvel demarcado com a situação da área conslame no
reglsm) de imóveis. e

III - Ceni ão da rmlrícula uu transcrição da área :| ser rcgulxrimda emilidn pel“ reg,
do imã eis, ou, chame de sua mm,-renan, das circunscrições imoblllánas anlenurmenle
competentes.

ªzº . Na posibilidad: de & denim () urbaníslica abranger área púbhca m. com ela
confrontar () poder público d=verá “um ar previªmente os órgãos leapousàvels pela
adminislração pammmial dos demais cnles federados. para que informem se detêm a
titularidade da área, no pmzo de 30 Unumnhis

& sº . Na ausência de xmmifçsmção no prum pmasro no 5 zº, o poder público dará
continuidade à demarcação urhªm.

An. 13 , Encaminhado :) auto de demarcação uvbunl'sl ao registro de imówia (»

mªrcial deverá praca—der às buscas para idemmcação do proprlelàriu dª área a ser regularizada e
de maln'culas ou Iran nções que & lcnkmm por objeto,

5 lª Realizadas as buga n mªrcial dn regislm dc immis deverà noliflcnr
pessoalmeulc n pmpnclánodªarea e. por edna], os confronmmcs : eventuais inleressudospara.
quere-mu. apresentarem. no plªzo de 15 (qumzc) mas, impugnação à averbação da demarcação
urbanístic'

& ?, Se o proprietário não for lumluado nos endereços cnnsmmcs do registrº de
imóveis ou naqueles fomacidos pelo poder público. a um mação do proprielãrio será realizada
por mural,

gy , São requi [os para a "armaçãº por “um!

| , resumo do uma de demarcação urbanística «;( 1 & dcwriçãu que vem“?! a
identificação da área a ser demarcada & seu Llewnho snmpm'lcadn:

" , pubhcação do edital. no prm máxlmu de ou (sesxenla)dias. uma vez pelai prensa
ul'lcml e um vez em jornal de grande circulação local: e

El
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m . determinação do pru/(v de r:— (Quinn; días pala apresenlação de impugmção a'!

averbação da demarcaçãu urbarrns'im.

w Decorrido rr pra/rr ªem impugnação. a demarcação urbanística deverá ser averbada
na mairicula da área a ser leguhri/Adn

gsº - Não havendo malrículu da qual u áma seja objelu, esta deverá ser aberta com base
na pluma & na memoria] mdicmos no xm _. I do ; lª do an. 55 da Lei 11,977/20Ug.

g sº . Havendo Impugnação. (: oúcial do regislm de imóveis deverá nolincm' «& poder
puhhcrr para que se Immifeste nn pra/() de ao (sus/mm) dias.

5 7ª . o poder público poderá plopol' & aum—ação do auto de demarcação urbanística ou
ndomr qualquer nulra medida que [mail:msm n oposição do proprieláriu ou dos confrontames
a regularizaçãº da área ocupada.

5 m , Havendo impugnação apmas em relação à pamela da área objeto da aula de

demarcação urbaníslicz. o procedimeme seglum em relaçãº à parcela não impugnada.

& 9ª, a ofminbdc regislm de uuóveis dcvuá pmmovcr [entaum de acordo entre e

Impugname : o poder p)“!blico.

; w . Não han endo acordo, .: dmnnrcaçãa urbanística será encerrada em mlacão & área
rmprrgrrada.

An. 14 - A panir da avsrhaçàn da auto de demarcação urbanística. u poder público
deverá elaborar o projeto previsto no an. 15 :* submerer () parcelamenm dele decorrente &

registro,

5 19 . Após o regime rir» parcelamemu de que "aaa o caput. o poder púbhco concrxlerá

lindo de Ieglúmação de posse aos ºcupantes cuduslmdos.

;: o muro de que mm e 5 lª yerá concedidu prcfcrclmialmenleem nome da mulher
& reglslradc na matrícula dn imóvel.

An. 25 , A lcgn' açãu de posse devidamente registrada consumi dlreuc em favor do
detentor da posse direta para lin: de moradia,

Parágrníu único. A legvunução de pmsc Suá concedida aos matadores uadaslmdos
pelo poder público, desde que

x- nãu aajam tnnckªãiunàriua, Iorcims nu propncla s de um imóvel urbanºuu rural:

" A não sejam beneficiários de lug imaçãn de posse concedida ameriunncnle; e

ln , os lares ou fração ideal não sejam superiores a 250m2 (dmmos eCyrx menos
quadrados). / >
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An. ze . Sem prejum; .])“.in dewncnlcs da mese examinei anrerionncnre. o
dclcnmr do lítulo dc legin-naçae e posse, após 5 (:“!qu anºs de seu regisiro, poder-i requerer
ao oi" ' de regrsuo de immer, —. conversão desse ninie ein regisrm de propriedade. lendo em
visla sua aquisição por usucapiau. nos rennos do uns 185 da Consliluiçâo Federal.

5 lª Para requerer n eorn crsão plcxisla no capui, o adquiieme deverá apreseular'
I - eenidões do callóriu disinbuidor riemonsirando a Inexistência de ações em

andamcnlo que versem sobre a posse uu a propriedade do imóvel.

II , declaraçãn de que nno possui muro imóvel urbano uu rural:

III , declaração de que o imóvel e' utilizªdo para sua moi-nara on de sua familia: e

W . declaração de que não me reeonneeirie aiueliormente o direiio n usucapião de
imoveis em áreas urbanªs.

çzº As eeriidões pi-eusias no rneiso i rio; 1“ serão 151“

ibmecidas peio poder público.
as à totalidade da área & serán

SEÇÃO m

DO PROGRAMA PARA REGULARIZAÇÃOFUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS
INFORMAIS

An. 17 » Fica criado o Programa para Regularização de Assentamentos infominis que
eonsisie na regularização jurídica dos áreaº empadas ncgulan—nenic nª cidade assegurando &

legalizzç Lin ailuação dc moradin da pnpulação beneficiada, ndxmcnsãusócioeaminenini.bem
como o iiinio definitivo do imóvel an morador,

An. 28 . A regulan/açãn fundiaria de assemamcnms iufamiais depende da análise e da
uprmªçãu do projclo d: que tram o an. is pela autoridade licenciadom. bem como da emissão
rias respectivas licenças urban nen c ambkmal.

& lª e () projeio de que uma o enpui de» erá obscrvar as resrrições à ocupação de Áreas
de Préservação Pernimeme e Clima“ xii—“posições piei isw nn legislação ambiemai.

; zº , o Municipio poderá. pur eieeisno merimda. ndmiur n regiiinrizaçao fundiária de
interesse mem] em Areas de Preserva y Pennmlcmc. ocupadas ale' 31 de dezembro de 1007 e
inseridas em área urbana eonseiidnnn desde que esnnie lécnico comprove que 5513 intervenção
implica a melhoria das condições ambimlai: em relação & situa
nnrerior

de ocupação inegular

5 ª, A autoridade licenúadnra poderá exigir cunlrapanida e cumpensações
nrbnnisrieas e ambientais, na I'm-mn da iegisinçiio vigente. A/

V Ruacuimba,rlº1 .Crenuo



An. 29 . A uuxoridndc nr xclzmma que
da regularização fundiária Jc assa-mmo; infonuaig. ªs responsabilidades mm: à
implantação:

[ - dn sistema viário:

[] — dx infmeslrumra básica:

m . dos cquipamemos comunitários deúnldns no projetº de regularizª fundiária, e

xv , das medidas de mmgnção e de compensação urbaníslica :: ambienlal eventualmente
exigidas

& u . A cruério da autoridade licenciadnra. as respun, bilidades pmvrsras no caput
poderão ser companilhndas com os bcnel'lclarius da regularxzzçãu fundiária de assemamos
mm.-mais, com base na análise de, pelo menos, , um») nspeuosí

| . as lmcstimeums em imiaesvulum & equipanwmes cumunimnm ,á realizados pelos
moradora

" , n poder nquÍsllno da populaçãu a ser beneficiada.

51" As medidas de mmg rode compensaçãº nrhanisticae ambiental exlgldas na
farm do inciso N do cnpm dexerào integrar termo de compromisso. eir-mada pcram: as
autoridades responsaveis pela cmiseão das licenças urbaníslica c ambienmL ao qual se garamini
força de título execunvo extraludmml.

SE AO IV

Do PROGRAMA DE APOIO A MP AHORIA E PROMOÇÃO POR AUTOGESTÃO
DE UNIDADES HABITACIONAISURBANAS

An, 30 , na. cnhdo o Programa de Apoio à Melhoria e Promoção pol Autogestão de
Lnidzdcs Ilabilaciuuaw Urbanas que cnh «» nu efcnx « apnin mmm :: financeiro para qu:
a própria populªção empreendn ;. consrrução. reforma ou ampliação de sua própria residência
considerada inadequada, de forma lndn idual ou rolelna

An. 31 , o» Lusws. r-elamos & em unidade, Integral:/adºs pelo Puder Pública
Municipal através do [undo Mum ": a» Habitação de Interesse Social a mula de
crrmraparuda, nccessálim pam .. r.;rhrúmçãn ao Progmm de Apoio à Melhoria e Promoção
prrr Aumgcslâo de Unidades [Íabxmcíonais Urbana:, me ressarcidns pelos beneficiários.
msdiamc pagamentos de encalgns mcnmu. dt forma análoga às parcele“ e [713105 defrnidm
pelo Conselho Municipal de Hubilaçâo dc lnlercsse Social. o que pennima ;. vínhllizacão. para
“ produção de "um uuidadcs habilacionuis.

5 nº . Os bcndkiários Ficarão ;M—mus de pagamznm do IPTU , [m)m: mam (:

Territorial Urbnnn, no exercício seguinte cm recebmlenm do hub?! : du abra./E!
(ª? Rua Summa, Nº 1080. (:



& z" _ Sd poderão ingressni nn programa. mininas residenies no Município de
Brasnorte há. pelo menos três mm. apos s lealxmçàu de tmbalhc social, com infomações e
esclavecimcnms nos ieressndns, pelos reenieos du mecimm Municipal, ou Enridnde
Organizndora, da responsnbniadde de Cada bcnelíclarín nesie prneessn. salvo as fnrnilins
cadaslmdas para () Proyamu l'cdcral Minha Casa Minha vidn. onde o Icmpu mínimo de
residência na cidnde de Brasnnne será de no minimo ll(dozc)n1=s=s.

An. sz . () progrnnrn será deslinmlu à população com renda de nie & (seis) salários
rninnnns, e poderão ser cfcnªdos ns servie s dn prngrnrnnde Assisrenein ] écnicx previsrus nu
an. 43 a 45. da presente Lei e nfcnará aindd:

[ . Isenção de «asas ndnnnisirnnrds rncrdenres sobre & apruuçãn dc pmjclus.
fornecimenins de alsarás e eeniddes em especial para famílias com renda fnnniinrde alé três
salários minimos, desde que o prejen— não nurnpnsse 70 ml e que seis seu único imóvel,

Art. 33 - o Program de Apoio a Mcllmns e Promoção por Aumgestãn de Unidades
Habnnuonais Urbanas poderá ser mal 0 em rndo o território dn Municipio de Blasnurle.

. SEÇAO v
no PROGRAMAmu PROMOÇÃO rúnuc/x DE UNlDADES HABITACIONAIS

'
URBANAS

An. 34 - Fica criado o Proglarha pam Pmmuçíiu Pública de Unidades Habilacinnais
Urbanas do Mumç pio de Rramqne que—“devera. enm b' e no Plano Local de Habimção de
inieres—se Social. promoser de fnrrn'n estável e neininnenie. a consuuçdu de unidades
habilaciumds para nrender n demanda de hebiinçan de nneresse social prinrilarimncnle para as
fumíllzls com menor renda (: idemiiicadns como de'-nei: quantitalixn, como demanda
demrrgránen e em siiudçrres de risco e remoção

Art. 35 - Os emmª relativos.:x cada unidade, iluegralizados pelo Poder Público
Muniulpal suaves do Fundo Municipal de Hnbinsean de imei-esse Social. a (11qu de

conlmpanidu necessários para & vidhlhmção do Programa parª Promoção Pública de Unidades
HabirncrenaisUrbanas. serão ressarcidos pelos beneneidnos. inedinniepagamentos de enenrgos
mensais de ronnn análoga às nae—eins e pmzc). dennidos pelo Conselho Municipal de

Habimese de Inieresse Social. o que permitirá a viabilização. para a produção de news unidades
liahiraeionnis.

g 1" , Os bauer idh nemo «mms dl. pagmneuln do IPTU — Impostº Predial e
'lemwnal rhanu. no exercício seguiu-nc dº rcccbimenm Ju hílbllc-SCda obra

5 1" . Só poderão ingressa no Prºgrama, famílias ie dentes nn Municípxo de ninsnone
há. peln mends, Irês anos. após a renlimeào de irabnuio social. com informações e
esclarecimemm aos inreressados, pelos técnicos da Prereimra Municipui, nu Enudnde
Organizadora. da resprinsdbdidade de cada beneficiário uesle processo, salvo ils r ias
cadaslradas para 0 ngrama Federal Minha (1 Minha Vida, onde () rem rnrrnd de
residência na cidade de Brasnorte sei—d de nu nnnrrno 12 meses ,/
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An. 36 , () progmma ir.-u lc ' adn & pqp-Img ; cum Ienda de até 6 salários mínimos,
2 serão ofmadus os serviçns (iu Prop.-ma de A» «rc. na lc'cmca prerisrcs no an 43 a 45. da
presente Lei & ofenaIá ainda.

I , Isenção de mas «dmuirãuulixns incidentes sobIe & armação de projcros,
fornecimenlos de alvarás & crl [Mães. em ::Ipeciai para famílias com [:ndn familiar de me "és
salários mínimºs. desde que n prqreru não llllldpassem ml e desde que este seja seu primeim
imóvel;

Art, 37 - O Programa para Pmmncãn Pública de Unidades Habilacionaís Urbanas.
poderá serRali/ndo em toda :) lerrilo'rio du Municipio de Bmsnone.

_smçÃo Vl
no PROGRAMADE APOIO A PROMOÇÃOPRIVADA DE UNIDADES

HABITACIONAIS URBANAS PRONTAS

An 13 , Fica criado o PIL-arame de Apuí!) :. Frm-noção Privada de Unidades
HabmienaisUrbanas Pmnxas com vr. produção de "(nas moradias atum » de unidades
do suor primo vinculadas ao scmr habimcmnal. capazes de promover & hahi ção de interesse
seu I e de mercado de habimçãn pounl' _dc modo & ºtimizar o atendimenio da demanda
habitacional do município, consisúndo em.

I . Apuiu à imeiama mixada na obImção de frumcramemm públicos com recursos
federal ou estadual. para a produção prima de :mpreendimenlos habImcioimis de InIeIcsse
social : de mercado popular; . ,

II _ Esiabeiecimcmo de miiuas rs'peciais de análise :! apmvaçãc d: pmjems:
III , Seleção «: cadasrmmeme das Im :. suam beneficiadas pelo» pmjclos:

IV . Isenção de mas Imimcm . mediuule compromissos e muas assumidos pelos
agemes parados que beneficícn fumam com renda familiar de má 03 salárlus mínimos
adqriiiemes das unidades hahilaciuun' para cadª projem hubilacional de interesse social.

Parágrafo Únicº - Para gomr dos inca-uivos fiscais prcvislos no muse [V a empresa
due reallmr requerimenlu cspeciEcn no órgão compclemc do Municipio de Bmsuonc. que
após ouvir o Consema Municipal de Hahimcãi) de Imcrcsse Sneial. conceder-i ºs incemivns
nwdiantc assumtuva de Termo de Compmmiiso.

An. 39 , A; famílias que na epoca do ingrma ncsIe programa IieruII renda de má
3 (lrês) salarios mi'mmns fin-mão Is “45 de pagameulo domu Impusln Predial eTen'ileI-ial
Urbano. no echcíciu segmmc ao recebimento do AJIuIá de Habita-sc.

An.-10 O ngmnm de Apoioà Prºmoção Privada de Unidade,» Habuacionais Urbªnas
Promas, poderá ser realizada em lado o icniIúIio do Município de Era
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CÃO VI!
DO PROGRAMAPARA rkmmcfxo nl: iJNIIMIJLS HABITACIONAIS RURAIS

Arl. 41 , Fica criada ii Praiª:-Amu para Pmmnçáu de Unidªdes HnbkaciunnisRumis com
um» “ ul'erecarde Ibmlamau—i & Farm-Ancine. umidade:.habunciunais para alcndcr & demanda
por habilações de mm,—wMimi nual pnuulanamcnu paia as famiiias com menor renda que
moram no perimelro nual. consIsIIndo cin'

i , Alender eccssidadci dc liabilaçãe da população de baixa renda nas áreas rurais.
garantmdo e acesso à morddla dignª com padrões mlnimos de susienlabilidnde, segurança e
hubilabilidade,

ii , Remi/ai ínlencnçãcs necessárias a cnnslrução ou aquisição de unidades
habilacionms em parcelas legalmmucd=fmidas de umª uma. que venham a dispor. no minimo.
de acessa por via pública de soluções ªdequada» de abastecimento de água. esgmamcnlo
sanilário & energia sem“

III , Oferecer acesso à moradia adequada zi cidadãos de baixa muda por inlermédiv da
concessão de SllhsldIDSv

An. 41 , 0- [o]; s para & Intenençãu c premoçfm dº Programa para Promoção de
Unidades IIabilncmnaiº Rurais e a mim uii-Ii que consIsIe na áreas (um de um raio de swim)
q Iomclros do punk) 7em doMunicipio de Ramune.

SEÇÃO VIII
no PROGRAMA PARA OFERTA DI: SERVIÇOS In:, A. ISTÉNCIA TÉCNICA

An. 43 - l-icacnadno Frogmr'mRam orem; dc seiviçiis dcAssislênciaTécnica. & cargo
do Municipio de Brasnorte. nas áreas de arquitetura, engenharia e de assislência social. pam
orientar a produção demmm às famílias de baixa renan de rui-ma indiuduul e ou coleliv . e

garantir condições adequadas de hanIabIlidude e ins/:I'çãn urbana, tamo par (. aulopmmoçan
qunnlo pm melhoria mit. .Icmnal. bem cnmn anim no âmbito da regular lação fundiá « Lie

Img,» isolados. nas situaçãº; em que nâu & possíxel ., rcgularwzçãu fundiária de um
asscnlumenm irregular cnmo um Iodo

giª , o municipio de mmm sumenlemim' as Seniças dc Assislência Iécnica
após cnnvénm O“ (cimo de parceria fimmdo com uiiiao. Esladu ou emidades pwãssionnisde
alquilelns e engenheiros e, que ienim, cms serviços como objeto

gzº , Os reclusos nec 'sários pªra & l'eau/ação dos serviços de Assistêncm Técnica
dnem em mcgmdos no convênio ou (ermo de pmceria ciIado auienmmcme.

Ari. 44 . A zssisiência lécnicu que uma () anign anmnor sei-;. dm nada a famílias com
rendimcmu; de mé () salám); minimo) : que n;:cssílªm de nssl ência técnica pum n

aulopromcção, reforma uu ampliªção da moradia de forma individual c/cu organima, ou pªla
& regularização do imóvel junio aosmais oficiªis & I'egislmdorcs

Arl. 45 - A ªssistência iemm será desiium nos casos de: /N
© Rua CIJriIibi—I,Nº1030.
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1 - nulcpmluução lxabimW. mxmmdn' um e, ou colcliw:

" . promoção por aumguãe públiu e privada de unxdades habitacionais urbanas
plumas.

lll - regularização fundiária de hun lxulddus uu loteamentos com mé 20 [eles urbanas.

An. « , Os serviços de zssnsrêucin técnica devem priori/ar .» atendimento as zonas
' nais declaradas por lei como dg mm'essc social.

TÍTULO 11!
DO SISTEMA DE INFORMAÇOES

CAPÍ1mp I

DO CADASTRO MUNICIPAL UNICO DE HABITAÇÃO

An. 47 - o Cadastro Munlclpnl Único de Hat-inação um como nbjeuw lomcccr
mformaç pam o planejamento. (: mummmmcmo, :; implemenmção c & maliacãu da poli ca
habitacional. subsidiando a [amada de decmes ao longo do pmcessu.

âlº , Serão utilizadas a: Informações cnnudas no Cadasxru Único do Gm emo Fedeml.
como base de dados,

An. 48 - o Cndasxro Muni “pq! Únícg de Ii' nação reunirá dadm atualizadºs, cumcrá
mrenmçõcs de indlcadores so: i» àconõmicos, «inmccims. patrimoniais. administrativos,
Hsico-lcn'itoriais, incluslve callogmhcos. ambienlam. e Burma de felcvame interesse para o

Munícxp . em três vertentes:

! - Cadastrº de Famílias que necessitem de:

3) Produção de novas Unidades Habilaciona .

b) Reform:- c Ampliação de Unidades Habuacmnais,

c) Regularização Fundiaria de Amemmncntns Precários,

d) Assistência Técnica para Regularizaçãº Fundiária;

II , Cadnslms dos unówis'

&) adqumdos pelo Município do Erasmus para pmmução de Unidades Hahnaciunm
de [mem-se Social: -

b) das mas em que foram insaimides Lamas Eapecí s de Intermse Social. uu Zona
Fxpecial de Recupemção Urbana:

e) gmmdl» pm' dircim de pmmm
d) gum—am» por demarcação urhamsnca para nn,» de Angularilaçau [um]

e) grandes por lcguimuçãu de posse:
m - Registrºs dos seguintes indicadores:
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«) Númem de rim,:
e ibiradus.

immcnhxi concedida: por imluuiçõcs nuancums às famílias

b) quantidade de loteamentos regulam/ndo

c) quanlidade: de [mes tubinho» regularizados.

d) evoluçãº da piama de valºres e aumcnlo real da arremdação do IPTU:

e) evolução dos recluso; minis im'csíidus no longo do período de mlen'cnção.
rel' innando o cuslo da regularimwu >< () anmeum da arrecadação do IPTU;

n quantidade de assentamentºs precário atendidos & o gmu da evolução de seu nivel de
habitabilidªde;

g) quanlidade de fami' & aicndidxs : que efetivamente tiveram zen problema
habitacional resolvido. confcmie miami do PLANHAB.

An. 49 - 0 (tv astro Municipal Único amará ,um os seguintes princípios:

1 , Dn simplifica , economicidade. eficácia. clareia, precisão = segui-Ancia,mundo-
se a duplicação de meios e inmumemospm r , dêmicus:

ii . Demucmlimç __ publicl/ação e disponibilização das inmrmaçees, em especial as
relativas ao processo a: imàlcmemn nmmlc e avaliação de Fim Local de IIabílaçãu de
Interesse Social.

TZÍTULO iv
DOS INSTRUMENTOSDE DEMOCRATIZAÇAGDA GEsTÃO HABITACIONAL

Art 50 . Fica assegurada a participação da população em nadas as fases ai. processo de
gestão dº Plano Local de Habitação de lmcrcwe Social, mediante as seguintes inslímciâs de
panicipaçãn

1 , Conferênciª Municipal de Habimcão:

n , Conselho Municipal de Habitação de Iulcrcssc Sºcial

(:Ayí'rum I

DA CONFERE CIA MUNICIPAL

Arl. Sl — As Conferências Municipais ºcorrerãº oldlnaríamcmc n cada dois anos. e
eximmdiuariamenle quando convocadas pelo (“muio Muni pal de Habitação de Interesse
Social,

5 lª . As conferências mão aberta & pmicipaçãn de todos os cidadãos e cidadãs

yz" -AConferêncm Municipal de Habitação seni convocada com a publica â
dc Comccuçãn em |ornul de cucu! um na cidade. publicação no ªmis dos ' (ys públicos
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Municupais. & mediam circular a (mix,; zi; fundadas que mlegmm &» crmscuro Municipalde
Habiraçãrr de lnleresse Sneial. com nu mínimo 15 (quinze) dias de antecedência a sua
realizªção:

Arl, 52 - A (Ionfcrênci' Municipal de Habitação deverá, dentre nuiras ªtribuições:

i . Assegurar um imeem ampli) : derrrocráricrr de paninipaçãu da saciedade na

claboraçãn ( avaliaçãu de uma polílíca pública habitacional para o Município de Brasmnc;

II , Mobilizar o governo municipal :: a sºciedade civil para a discussão. a avaliação e

aprimoramenlu das diretri c programs insliluídoi pelo Plano Lucia] de szila in de

Interesse Social do Municípiu de Brasnnnu.

lll . Sugerir ao Poder Fxccuiivn adequações nas ações estratégicas destinadas à

impiemerrraçao doi objetivos. dimrins e programas do Plano irreal de Habitação de lníeresse
Social,

iv . Avaliar a atividade do Conselho Municipal de Habilação de Imer «' SocinL
risrrmirr estabelecer direuizes para aperlbiçunr seu filuciunamcmo:

v . Definir e reavaliar as mel.)» (: primidades do governrr e da sociedade na
implememação do Plano Local de Hal '(açãn de Inicmsse Social do Municípiº de Brasnrrne.

VI , Debater os i'elatónos- anuais de gestão da peluica hubllacuonal. apícaeulando cn'licas
e sugcsiões:

Vll , Sugerir proposms de Mimi,-rio da Lei de Plano Local de Hubixação de Interesse
Socixl, corrigindo mCIªS, prioridades e mveslimeulns.

An, 53 - A Conferência Vlunicípnl de Habitação, será precedida de etapas regionais que
possibilitem « parumpação de todos os bairros do Munic io de Brasnone & deverá discutir
dentre outras ulrihuncõc '

[ . Apreciar as dimrizes da políticª habitacional do Mimi
desiaqu: para o ,eu Bairro:

pm de Brasnorte. com

n , Dahmer os relatórins .milaisdc gestãn dr. poliiica Ilabilncinnal. apresentando criricas
e Sugestões:

m . Sugerir aº Executivo rriequnçar—s mas açõe: cslratcgicas destinadas a
implememaçâo dos objetivas. dirclrizes (: pmgmmns'do Plano Local de Habita eu de lnlcnsse
Social com destaque an seu Bairro;

iv - Sugznr propostas de uireraçirrr da Lei d Plarm Local de Habitaçãº de Interecãe
Social, & Selem cnmidcradas no momento de sua uw iicaçâo ou revisao com desluque ao seu
Baino /
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., PÍTULO u
CONSELHOMUNICIPALDEHÁKITAÇÃO É INTERESSE SOCIAL

Art. 44 , o Cºnselho Municipal de Hablmçào :? Imelesse Social lerá ;; ;ugumle
composic

1 , Membms designados pelo poder público:

&) Represemames da Secrelana de AxsxslônciuSocial:
b) Representam: da Secrerrrna do neeemlrimeme Agrária e Meio Ambiente:
e) Representante da Infracalruluva,

z » Membros rcprcscnrarrres da sncicdude cixil e represenlanles dc movimcnms
pupulnrcs.

51" , Os membros descritos no maria 1 desk: artigo serãu indicados pelos respectivos
órgãos.

52" , 0, membros descrilos no inciso 11 desle amgo devem representar segmentos da
sociedade ligadas à rea de habnação, garantindo :) pum' io democn'nico de escolha de seus
replewnmnlea e a proporção de % (um quano) das vag os represemames dos muvimenms
populare: conforme mqrrisire Icgnl amprrrado rm, m 12. inciso “ da lei Federal nº 11.124. de
16 dejunhn de 2005.

53“ , A premência do Comclho Mumupal de Habitação : lumens: Sucíal será exercida
pela Secretária Municipal de Asxislêncm Social. a quem mmpcrc exercer o Volo de qualidade.

Art. 55 - Ao Conselho Municipal dc Habitação e [meresee Social compete:

1 , comutar 4 Confere xa Municipal da Hahulação & cada dvi» Anos 0 acompanhar &

lynplenlenlação de suas Resoluções:

" . Parumpar dª elaboração : Ar 1;

municipal da hahilaçao.
Alímção de planos e programas da poli »

Ill - Administrar o Fundo de Habitação de lnlerrsse Sucml;

w , Propor os cnnxênios dos(inados & exccuçãu de projcros de habitação. de mclhorixs
das cundições de hnbuabilidadc. de urban :: dc mgularinçãn fundlána. ou dcmavs
relaclonndos fr politica habilacionalz

v . Propor diretrizes. planos c programas usando :. tmplanlaçãu da regularizªção
Abadiânia c dc reforma urbana c ruruk

Vl . Incmtixar a parlicipacão e o cunlmle meial sable :! Implementação de blilicas
públicas habitacionais e de de nr—oh—rrrrerrrn urbano e (um].
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vu . Possibililar & informação a Dupmaçau r, às Instituições públicas e privada sobre
lemas referentes à polilica hªbitacional:

vm . Cunsliluir grupos [cm-am: culmssões e<pec1ais.lempnránn$nu permanemes para
melhor desempenho de suas funções. quando necessário;

1x . Pmpor. apreciar (: pmmcwr informações sobre malcriais e lécmcas conmúm
alternativas. com finalidade de nprimomrqunnutaúvac quamanvameme os custas das umdades
habitacionais:

x - Articular-sc com o sm—us cumprindo mas normas:

Xl . Aproxxr seu regimcnlo interim:

X" , FIS

muralha:
Mim e notificar pmcívcis megulxridades na ocupação e mªnutenção da

XIII v Estabelecer as dimu-i > e os programas de alocaçãº dos recursos do Fundo
Municipal de Habilaçãp de huck'ase Social. de acordo com os critérios defmidm na prescnlc
lei. em consºnância cum & Polílicª Mumclpul de Habitação e Inmxessc Social:

XIV , Acumpàhar (: avaliaros ganhos sociais e desempenhº dos programas e prnjelns
aprovados;

xv . Aprovar as conta.» da FundoMunicipal de Huhlmção de Interesse Social aulas do
seu envio aos órgãos de controle imemo,

XVI , Dlrimxr dúvidas quanlc à aplicªção das dircuizcs :: normas relativas ao Fundo
Municipal de Habitação de Inlefesse Sede.! nas malénas de sua compclênc

xvu . Dormir numas. procedimentos e condições opcmcxonxis do Fundo Municipal
de [labxl de Imcrcssc Social:

XVIII » Deliberar sobre u milk/ação dos recursos do FundoMunicipal de Habitação de
lnlerussê Social. observadas as di.» osícões da presente lei

Art. 56 - As funções de, membros do Conselho Mummpal dc Habitaçãn & lnlemssc
Suma] não senão remuneradas. sendo sw descmpmlm consxdemdu como de sewiçn público
relewme,

gl“ o mandato dos membms u., Conselho. saí; de 02 mas) anos. admuida a
recondução,

51“ Os membrºs do Conselho serão nomeados por portaria.

An. 57 Ao Cnusclho Mumupal de Hahuação c lnmesse Sucial administmw
lerá u Cumpelênma d .

' ,



I , Eslabclccmr dimu—s L- .“
de recursos do nus e atendimento da
() dixpoao nesta Lei, a palma e (1 Planº Hume pai de Habllação.

n , Aprovar orçamcmm & plant) npllcaçào (: metasmm e plurianuais dos recursos
da FHIS:

m . ar critérios pm a pnovimm de linhas de ação;
xv , Deliberar sobre as com, da FHIS:
v , Dirimir duvidas quanto à aplicação das normasmgulamenlares, aplicáveis ao nus.

nas matérias de sua cºmparência

TÍTULO v
DAS DISPOSIÇÓESFINAIS

Art. 58 , 0 Plano Local de Habímçãu de Inleresse Social de Brasncnc será
Implemenmdoem consonânciª com :» I'mh'ucaNaaonal de Habitação, com o Sistema Nacional
de Habitação :* [memssc Social.

An. 59 . o Plano um dº Hahluçâo de Interesse Social. seni aprovado por meio de
Resolução espccífxca. , ,

Arl. 60 , Em Lei emmáqn 'um na dma de sua publicação. rc gms ªs disposições
em conua'rio e em :special asLçis M . çipaxs nº 1097/2007 e n“

de dois mil e vm/u e ctrl/;()

/1
EDELOMARCELO RRARI

PrefeiloMunicipal !
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